
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçõo encominhodo o esie Procurodor
Jurídico Municipol, no quol requer onólise jurÍdico do formolidode do
minuto do 3o Termo Aditivo de prorrogoÇôo do prozo de vigêncio do
Controto Administrotivo de locoçôo de imóvel n" 0220/2017.

Tem o "Termo Aditivo por obieto o pronogoçôo do prozo de
vigêncio do Coniroto Administrotivo pelo prozo de 0ó (seis) meses, de 0l
de Abril de 2019 oté 0l de Outubro de 2019, com monutençõo do volor
originório do oluguel no imporie de R$-2.300,00 (dois mil e trezenfos
reois) mensois.

lnstruem o presente processo os seguintes documenios: 1)

Controto Adminisirotivo n' 0220/2017; 2) Monifestoçõo fovoróvel do
proprietório do imóvel em prorrogor o controto de locoçôo, com
monutençôo do volor originÓrio do oluguel; 3) Justificotivo do
necessidode do oditomento por porte do Secretório Municipol de
Assistêncio Sociol.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer.

II - ANÁTISE JURíDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presenÍe monifestoçõo tem
por referêncio os elementos constonies dos outos do processo
odminiskotivo em epígrofe, o onólise estó restrito oos pontos jurídicos,

estondo excluídos quoisquer ospectos técnicos, econômicos e/ou
discricionórios.

Verifico-se que o controtoçõo originório foi precedido, como
se depreende de suo CLAUSULA SEXTA, com bose no legisloçõo de
Direilo Civil pertinente oo Direito Adminislrotivo, em especiol
disposiçôes contidos no Lei no 8.666/93.
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Apesor de nõo existir determinoçôo expresso em lei ocerco do
prozo de vigêncio dos controtos de locoçõo em que o Administroçôo
iiguro comó locotório, esses controtos nôo poderoo viger por tempo
iúefinido. Nesse sentido, cito-se resposto dodo pelo TCU à consulÍo

Íormulodo pelo Advococio-Gerol do UniÕo, no seguinte sentido:

"9.1.1. pêlo disposto no or1. 62, §3", inciso l, do
Lei n" 8.6óó193, nÕo se oplicom os restÍiÇões

do ort. 57 do mesmo Lei;

9.1 .2. nÕo se oplico o possibilidode de ojustes

verbois e pronogoÇÕes ouiomólicos por prozo

indeterminodo, condiÇÔo previsÍo no orligo 47

do Lei n" 8.245191 , Íendo em vislo que o
porógrofo único do ort. 60 do Lei n'8.óóó193,
oplicodo o esses controtos conforme dispÔe o

§3' do ort. ó2 do mesmo Lei, considero nulo e
de nenhum eÍeito o conlrolo verbol com o
AdministroçÕo e o interesse pÚblico, princípio

bosilor poro o desempenho do AdminisiroÇÕo
Público, que viso oiender oos interesses e

necessidodes do coleiividode, impede o
prorrogoÇÕo desses conlrofos por prozo

indelerminodo;

9.1.3. o vigêncio e prorrogoçÕo deve ser

onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloçõo que se lhe impÕe e
conforme os PrincíPios que regem o
AdminislroÇõo PÚblico, em especiol quonlo à
verificoçôo do vonloiosidode do proposio em

confronio com outros opÇÕes, nos termos do
ori. 3o do Lei n. 8.óóó193 (AcórdÕo n. | .127,

Plenório. DOU 29.05.201 9)".

Destorte, nôo é possÍvel que os conÍroios de locoçôo de

imóvel em que o Administroçõo figure como locotÓrio tenho vigêncio

indeterminodo. com efeito, enlende o TCU que o interesse pÚblico,

princípio bosilor poro o desempenho do AdministroçÔo PÚblico

enquonto funçôo estotol, que viso otender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o prorrogoçôo desses controtos
por prozo indeterminodo, impondo que seiom feitos pesquisos de
preços periodicos poro ouferir o vonto.iosidode do conirotoçôo.

Nesse mesmo ocórdõo, entendeu o TCU, que opesor d
poder configuror-se como controloçÔo de serviço contÍnuo, o prozo d
vigêncio do coniroto de locoçõo nÕo estÓ odstrito à pronogoçõ
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móximo de oté sessento meses, previsto no ort. 57, ll, do Lei n' 8.666193,

considerondo que otento contro o interesse público que os

órgõos/entidodes que necessitem locor imóveis poro seu

funcionomento tenhom que periodicomente submeter-se o mudonços,
com iodos os tronstornos que isso ocorreto.

Conforme dispõe o §2o, do orl.57, do Lei no 8'óóó193, todo
prorrogoçôo de prozo deve ser justificodo por escrito e previomente

outorizodo pelo outoridode competenle poro celebrqr o controto.
Verifico-se nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode.

Portqnto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do
renovoçôo do controlo de locoçôo, hojo visto ser um imóvel ocessível

oos que necessiiom dos serviços reolizodos pelo lAMl, com boo
locolizoçôo e estruturo físico odequodo, cumprindo os onseios

comunitórios.

ilr- coNcrusÃo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise, que
o pronogoçôo do prozo de vigêncio do controto por 0ó (seis) mes
otende oos requisitos legois, sendo suficienle poro otender o interess

S

No mesmo sentido prescreve o Orientoçôo Normotivo do AGU

n' 06/2009, in verbi's:

"A vigêncio do controto de locoçÕo de
imóveis, no quol o odminisiroçõo pÚblico é
locoiório, rege-se pelo ort. 51 do Lei n' 8.245,

de 1 991 , nõo estondo suieilo oo limile móximo

de sessento meses, estipulodo pelo inciso ll,

do orl. 57, do Lei n" 8.óóó193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de
vigêncio do controto, o necessidode do continuidode no

funcionomenio do lnstituiçõo de Acolhimento do Município de ltoitubo
(lAMl), e que o disposio no Orientoçõo Normotivo ocimo mencionodo
possui reÍlexos, em princípio, openos no toconte oo prozo de vigêncio
do controtoçÕo, sugere-se o prosseguimento do Íeito com bose no Lei

n' 8.666193, devendo, entretonio, quondo do vencimenlo do presente
pronogoçõo, proceder o Administroçõo à odequoçõo do controtoçõo,
com bose no orientoçõo suPro.
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público, tendo em visto o necessidode de continuidode no

desenvolvimento dos otividodes reolizodos pelo lAMl, que tem por

objetivo o proteçõo sociol especiol de olto complexidqde, poro

oiender odultos e idosos em situoçõo de obondono ou negligêncio,

oferecendo trotomento psicológico e médico, ocomodondo, cuidondo

e trotondo, como formo de interoçõo e inclusôo sociol, poro resgotor o

outonomio e viver com dignidode.

Consto no CLAUSULA QUINTA, § ÚNICO expressomente o

possibilidode de renovoçõo dos prozos estipulqdos controtuolmenÍe,

por ocordo dos portes e por iguol período.

Destoformo,relotivomenteominulodoTermoAditivotrozido
ô coloçôo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os elementos

essenciois exigidos pelo legisloçôo oplicóvel o espécie, e em

conformidode com o previsõo controtuol, inexisiindo óbice no

celebroÇôo do oditomento.

Ademois, hÓ o monutençõo no volor originório do locoçôo de

R$-2.3OO,OO (dois mil e trezentos reois), ocrescentondo-se oo controto o

volor de R$-l3.8OO,OO (treze mil e oitocentos reois), gorontindo economio

oos cofres pÚblicos oo se evitor o trômite de todo um processo

licitotório.

Foce o exposto, o presente onólise fico restrito oos ospectos
jurídico-formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo

o Administroçõo observor, no que couber, o recomendoçôo ocimo

trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do

oditomento no imprenso oficiol oté o quinto dio Útil do mês seguinie oo

do suo ossinqturo (ort. ó1, p Único) poro que o oto tenho eficÓcio.

Eoporecer, sub censur

o - PA,29 de Morço de 2019.

Atemisl e §ouso
Procurodo urídico u nicipo I

OAB/PA n" 9. 64
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